Resolugéo n? 695
De 25 de margo de 1996

Dispde sobre os critérios de movimenta¢do dos membros do Ministério Publico.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, no uso de suas atribui¢des legais,

CONSIDERANDO a necessidade do aprimoramento do processo de objetivagao da movimentagao
dos membros do Ministério Publico;

CONSIDERANDO a importancia dos elementos estatisticos para o adequado conhecimento do
funcionamento dos 6rgaos de execugao ministeriais;

CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral é a destinataria natural dos relatérios periédicos dos
membros do Ministério Publico;

CONSIDERANDO o disposto na Resolugao n? 663, de 18 de julho de 1995, que confere a
Corregedoria-Geral do Ministério Publico a atribuicdo para concesséao de licengas médicas,

RESOLVE:

Art. 12 - Cabe a Corregedoria-Geral do Ministério Publico formular a proposta de movimentagao, da
escala anual de férias e da concesséo de licenca especial dos membros do Ministério Publico.

Art. 22 - Na elaboragéo da proposta de movimentacao serdo observadas, para os Procuradores e
Promotores de Justiga com atribuicdo especifica de substituicao e auxilio, a ordem de antigliidade
e a preferéncia previamente manifestada ao Procurador-Geral de Justica.

§ 19 - Para a manifestacao da preferéncia, os membros do Ministério Publico deveréo preencher
formularios proprios indicando primeiramente o local de exercicio de suas fungdes e, por ultimo, a
matéria da atribuicéo.

§ 2° - As alteracoes das preferéncias indicadas deverdo ser requeridas ao Procurador-Geral de
Justica até o dia 15 do més, observado um intervalo minimo de 90 (noventa) dias entre uma
indicacao e outra.

Art. 32 - As sugestdes de que trata o paragrafo 3% do art. 17 da Deliberagdo CSMP n® 29, de 05 de
abril de 1995, serdo matéria de consideracao necessaria na elaboragédo da proposta de
movimentagao.

Art. 42 - A proposta de movimentagao tera periodicidade correspondente a um més e devera ser
apresentada até o dia 20 do més anterior a sua vigéncia.

Art. 52 - Observado o disposto na Resolucao n? 694, de 25 de margo de 1996, a proposta da escala
anual de férias e licenca especial devera ser apresentada na primeira quinzena do més de
novembro de cada ano.

Art. 6° - Relativamente aos plantes, a proposta atendera aos seguintes critérios:

| - na Comarca da Capital, a ordem alfabética do prenome dos Promotores de Justica em exercicio;
Il - nas Comarcas do Interior, o rodizio entre os 6rgaos de execugao do Ministério Publico
compreendidos na regiao.

Art. 79 - Para a elaboragado da proposta de que trata o art. 1° desta Resolucéo, a Corregedoria-
Geral do Ministério Publico contara com o apoio da Coordenadoria de Movimentagao, chefiada por
servidor da Procuradoria-Geral de Justica.

Art. 82 - Elaborada a proposta, sera encaminhada a 12 Subprocuradoria-Geral de Justica que, apés
a aprovagao do Procurador-Geral de Justi¢a, providenciara a publicacado do respectivo ato.



Art. 9° - A alteragédo dos quadros de movimentagéo, férias e de licenga especial sujeitar-se-a a
disciplina desta Resolugao.

Art. 10 - Todos os expedientes relativos a movimentacgao, férias e licenga especial serao
submetidos a decisdo do Procurador-Geral de Justica.

Art. 11 - Esta Resolugao entrarda em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposi¢cdes em
contrario, especialmente a Resolugdo n® 672, de 19 de setembro de 1995.
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